
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 975210 - PE (2025/0010858-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GEOVANE DA SILVA ALEXANDRINO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADA : ADRIANA SOUZA DE ANDRADE LIMA - PE054048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu o habeas corpus
impetrado em favor do agravante, que questiona a manutenção de prisão preventiva.
2. O decreto de prisão preventiva fundamenta-se na apreensão de grande quantidade de
entorpecentes, armas, munições e outros materiais, além de indícios de participação do agravante
em organização criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, considerando a
gravidade concreta da conduta e a necessidade de garantir a ordem pública.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva está justificada pela gravidade concreta da conduta, evidenciada pela
apreensão de drogas, armas e indícios de participação em organização criminosa, o que
demonstra a periculosidade do agente.
5. A jurisprudência reconhece que a prisão preventiva é adequada para interromper ou diminuir a
atuação de integrantes de organização criminosa, garantindo a ordem pública.
6. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, dado que a gravidade do
delito e a periculosidade do agente indicam que tais medidas seriam insuficientes para acautelar
a ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta da conduta e
pela necessidade de garantir a ordem pública. 2. A participação em organização criminosa e a
apreensão de armas e drogas evidenciam a periculosidade do agente. 3. Medidas cautelares
diversas da prisão são insuficientes quando a gravidade do delito e a periculosidade do agente
indicam risco à ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 310, II.
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STF, RHC 122.182, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em 19.08.2014; STJ, AgRg no HC 899.373/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 20.05.2024; STJ, HC 712.034/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 07.06.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/03/20
25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.26/03/20
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .29 de março de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GEOVANE DA SILVA ALEXANDRINO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADA : ADRIANA SOUZA DE ANDRADE LIMA - PE054048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu o habeas corpus 
impetrado em favor do agravante, que questiona a manutenção de prisão preventiva.

2. O decreto de prisão preventiva fundamenta-se na apreensão de grande quantidade de 
entorpecentes, armas, munições e outros materiais, além de indícios de participação do agravante 
em organização criminosa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, considerando a 
gravidade concreta da conduta e a necessidade de garantir a ordem pública.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva está justificada pela gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
apreensão de drogas, armas e indícios de participação em organização criminosa, o que 
demonstra a periculosidade do agente.

5. A jurisprudência reconhece que a prisão preventiva é adequada para interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa, garantindo a ordem pública.

6. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, dado que a gravidade do 
delito e a periculosidade do agente indicam que tais medidas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública.

IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta da conduta e 
pela necessidade de garantir a ordem pública. 2. A participação em organização criminosa e a 
apreensão de armas e drogas evidenciam a periculosidade do agente. 3. Medidas cautelares 
diversas da prisão são insuficientes quando a gravidade do delito e a periculosidade do agente 
indicam risco à ordem pública".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 310, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 122.182, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 19.08.2014; STJ, AgRg no HC 899.373/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20.05.2024; STJ, HC 712.034/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 07.06.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GEOVANE DA SILVA 

ALEXANDRINO BARBOSA contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não 

conheceu o habeas corpus impetrado em seu favor. 

Nas razões do agravo regimental, repisa a tese defensiva de que não existem 

fundamentos idôneos para a manutenção do decreto prisional, sendo cabível a aplicação das 

medidas cautelares. Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do 

recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a  decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 

da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar. 

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 

ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 

instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência 

do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

No caso concreto, o decreto preventivo do agravante está assim fundamentado:
 
"[...] O perigo da liberdade, no meu entender, também resta patente. Cuida-se de 
grande quantidade de entorpecentes, incluindo entorpecente de alto potencial lesivo, 
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na quantia de 133,420g (cento e trinta e três gramas, quatrocentos e vinte miligramas) 
de cocaína e 0,350Kg (trezentos e cinquenta gramas) de maconha (THC). Além 
disso, foram apreendidas munições 12 e 38, embalagens plásticas, 8 balanças de 
precisão, pólvora negra, um artefato explosivo caseiro, várias munições de calibre 
380, uma pistola 380 nos fundos da residência, dois carregadores de pistola calibre 
40, um rádio comunicador e duas bases de carregamento, 27 munições calibre 40, 
munições calibre 12, embalagens plasticas para embalar drogas e diversos celulares. 
Há, ainda, informação nos autos, de que o autuado faz parte de um grupo criminoso e 
seria responsável pela guarda de drogas e munições. E, diante de tais circunstâncias, 
pelo menos nesse momento processual, a primariedade do autuado por si só não 
afasta a necessidade da custódia cautelar, conforme entende o Eg. TJPE na Súmula 
86. Afasto, também, na hipótese, a possibilidade de aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares dispostas no artigo 319 do Código de Processo Penal, por 
entendê-las inadequadas às circunstâncias expostas acima. De fato, nenhuma das 
medidas cautelares dispostas em lei se mantêm como adequadas no confronto entre 
princípios fundamentais, estando eles no mesmo patamar – liberdade (direito 
individual do autuado) x ordem pública (direito coletivo), deve preponderar o 
interesse social, ferindo em grande intensidade pelo suposto crime, de natureza 
hedionda. Destarte, pelos motivos acima expostos, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE DO AUTUADO EM PRISÃO PREVENTIVA, nos termos do artigo 
310, II, do Código de Processo Penal, presentes até o momento, os seus pressupostos 
(prova da materialidade e indícios de autoria) e fundamentos (garantia da ordem 
pública – art. 312, CPP), inadequada a aplicação de outras medidas cautelares 
diversas. " (e-STJ, fl. 92)

Cabe esclarecer que a jurisprudência é no sentido de que "o porte de arma ou 

munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por 

evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como forma de acautelar a 

ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, D Je 27/4/2021" (AgRg no HC n. 915.358/SP, relator 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 

12/8/2024, D Je de 16/8/2024.)

De outro lado, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que "a 

custódia cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada a 

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa" 

(RHC 122.182, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/ 2014).

Assim, da análise do excerto acima transcrito, nada a reparar quanto aos fundamentos 

expendidos, que de fato justificam a custódia cautelar do acusado que estava na posse de diversas 

munições, além de um artefato explosivo caseiro. Ressalte-se, ainda, que existe a necessidade de 

obstar a atuação de organização criminosa voltada para a prática do crime de tráfico de drogas, 

estando a prisão plenamente justificada neste momento.

Cito precedentes: 
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RISCO À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. SUPOSTO 
ENVOLVIMENTO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDENTE. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim 
de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se 
ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
3. Em relação à alegação de acréscimo de fundamentação, na hipótese, verifica-se 
que o Magistrado de primeira instância decretou a prisão preventiva do paciente com 
base em fundamentação concreta (..
.). Por sua vez, o Tribunal estadual especificou as circunstâncias já expostas pelo juiz 
primevo que, em princípio, justificam a prisão preventiva, sem que tenha havido 
acréscimo de fundamentação em habeas corpus, técnica rechaçada pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. No caso, a prisão do paciente foi decretada pelo juiz de origem e mantida pela 
Corte a quo diante da necessidade de resguardo da ordem pública, da instrução 
processual e em razão da gravidade concreta da conduta. Os autos apontam, 
supostamente, o envolvimento do paciente com organização criminosa armada, 
voltada para o tráfico de drogas com produção, maquinários e cultivo próprios, além 
de lavagem de dinheiro, integrada por indivíduos pertencentes ao "PCC".
Em tese, o paciente exercia a função de distribuidor das drogas.
Após a chegada de cada remessa, levava as drogas para o seu esconderijo e realizava 
uma espécie de "leilão" para a venda, possuindo dezenas de clientes de grande porte 
para compras de grandes quantidades de drogas. O paciente prestava contas 
diariamente para EDSON e administrava uma espécie de Serviço de Atendimento ao 
Cliente, local em que eram feitos críticas e elogios, bem como encomenda de novas 
drogas (e-STJ fl. 20). Ainda, de acordo com as informações trazidas, o paciente é 
reincidente e o mandado de prisão ainda não teria sido cumprido (e-STJ fl. 21), 
cenário este que, além de apontar para a periculosidade do agente, evidencia um 
efetivo risco de reiteração delitiva, caso seja restabelecida a liberdade. Assim, fica 
justificada a prisão do paciente, com adequação aos requisitos do art. 312 do Código 
de Processo Penal.
5. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a decretação 
de prisão de membros de organização criminosa como forma de interromper suas 
atividades.
6. Ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o processo 
alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a ausência do 
distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar o intento do agente 
de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, assim, a custódia.
7. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 

Documento eletrônico VDA45997882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/03/2025 19:11:36
Código de Controle do Documento: ad48de30-0f8e-4c4e-9980-d354f4296136



gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agente indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
8. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 899.373/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
ARMADA. PACIENTE FORAGIDA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva teve como fundamento o fato de a ora paciente ser 
membro de organização criminosa armada, composta por ao menos 22 agentes, 
especializada na prática de tráfico de drogas, cabendo-lhe o papel de cobrança dos 
valores advindos da traficância.
Assim, a prisão se faz necessária para garantir a ordem pública, evitando o 
prosseguimento das atividades criminosas desenvolvidas.
3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-
se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 
95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).
4. A prisão preventiva encontra-se também justificada para assegurar a futura 
aplicação da lei penal e para a conveniência da instrução criminal em razão de a 
paciente estar foragida até o presente momento.
5. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (precedentes).
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 
evitar a prática de novos crimes.
7. Na mesma linha a manifestação da Procuradoria-Geral da República, para quem 
está justificada a prisão preventiva na "gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
periculosidade da agente e pela necessidade de se interromper a atuação da 
organização criminosa da qual a acusada faz parte (organização criminosa de alta 
periculosidade, com capacidade econômica acentuada, que desenvolve atividades de 
aquisição de entorpecentes de diferentes naturezas - 'maconha', 'cocaína' e 'crack', 
além de armamento de grosso calibre, podendo, até mesmo, ter envolvimento com 
homicídios no Município de Paranaguá/PR)".
8. Ordem denegada, acolhido o parecer. (HC n. 712.034/PR, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
13/6/2022.)

 

Destaque-se que "[a] presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
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primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da 

prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 

hipótese" (AgRg no HC n. 849.475/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 20/2/2024, D Je de 23/2/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 975.210 / PE
Número Registro: 2025/0010858-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00035869220248175001 00506234920248179000 35869220248175001 506234920248179000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA SOUZA DE ANDRADE LIMA
ADVOGADA : ADRIANA SOUZA DE ANDRADE LIMA - PE054048
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : GEOVANE DA SILVA ALEXANDRINO BARBOSA (PRESO)
CORRÉU : RAQUEL MARIA DOS SANTOS LIMA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEOVANE DA SILVA ALEXANDRINO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADA : ADRIANA SOUZA DE ANDRADE LIMA - PE054048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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